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TRIBUNAL PLENO 

 

EXTRATOS 

 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JULGADOS PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA. SRA. CONSELHEIRA YARA 
AMAZÔNIA LINS RODRIGUES, NA 25ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 
 
RELATORA: CONSELHEIRA-PRESIDENTE YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES 

 
1. Processo TCE - AM nº 011055/2026. 
2. Tipo de Processo: Processo Administrativo - Requerimento Externo. 
3. Especificação: Licença por Interesse Particular. 
4. Interessado: Eduardo Mousse Abinader Junior. 
5. Advogado: Não possui. 
6. Unidade Técnica: DGP. 
7. Manifestação da Procuradoria Jurídica: Projur. 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 214/2026 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos 
acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base na Informação da DGP e no Parecer da Projur, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido de prorrogação de Licença para Interesse Particular do servidor Eduardo Mousse 
Abinader Junior, Auditor Técnico de Controle Externo – Tecnologia da Informação A - SETIN, matrícula 001.248-
3A, nos termos do art. 75, §3º, da Lei nº 1762/1986, pelo período de 14/08/2026 a 13/08/2030, observando-se as 
seguintes ponderações: 
9.1.1. A remuneração do interessado deverá ser suspensa até o retorno as suas atividades funcionais, com prejuízo 
de suas contribuições previdenciárias, salvo a possibilidade legal do servidor, voluntariamente e as suas expensas, 
proceder ao recolhimento de suas contribuições junto ao AMAZONPREV, nos termos do artigo 52 da Lei 
Complementar Estadual nº 30/2001, para que sejam computadas para fins de benefício previdenciário; 
9.1.2. As progressões funcionais do servidor também ficarão suspensas, não se computando o tempo 
correspondente para qualquer efeito, inclusive, conforme determina o artigo 75, § 4º da Lei nº. 1.762/1986 e o artigo 
23 da Resolução TCEAM nº. 17/2009; 
9.2.DETERMINAR à DGP que proceda à edição de portaria, veiculando a respectiva concessão da licença, bem 
como o registro desta nos assentamentos funcionais do Requerente; 
9.3. ARQUIVAR os autos, nos termos regimentais. 
10. Ata: 25ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 18 de agosto de 2026. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Érico Xavier Desterro e 
Silva, Mario Manoel Coelho de Mello, Josué Cláudio de Souza Neto e Mário José de Moraes Costa Filho 
(convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas: Procurador-Geral João Barroso de Souza. 
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1. Processo TCE - AM nº 002932/2026. 
2. Tipo de Processo: ADM - Comunicação Interna - Memorando / Circular. 
3. Especificação: Exposição de Motivos. 
4. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
5. Advogado: Não possui. 
6. Unidades Técnicas: Seger, Consultec e Comissão de Legislação e Regimento Interno - CLRI. 
7. Manifestação da Procuradoria Jurídica: Projur. 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 215/2026 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos 
acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base nas manifestações técnicas da Seger e da Consultec e no Parecer da 
Projur, no sentido de: 
9.1. APROVAR a realização do novo Processo Seletivo Simplificado mediante avaliação curricular dos candidatos, 
em especial do histórico escolar e do coeficiente de rendimento acumulado — CRA, bem como à inclusão da 
cláusula de barreira letiva sugerida, condicionando, obrigatoriamente, sua implementação à prévia alteração da 
Resolução nº 05/2021, considerando que não é suficiente, para esse fim, a mera previsão em edital; 
9.2. DETERMINAR à Seger que, em razão da necessidade de alteração da mesma Resolução nº 05/2021, por 
motivo diverso, promova o apensamento dessa matéria ao Processo SEI nº 006003/2026, visando ao desfecho uno 
da edição de uma normativa que altere a Resolução nº 05/2021, com vistas a incluir as sugestões de modificação; 
9.3. DETERMINAR aos setores competentes que adotem todas as medidas pertinentes, ao cumprimento da decisão 
supra, ressaltando que as providências para a alteração normativa acima referida sejam iniciadas com a devida 
antecedência em relação ao termo final do processo seletivo em curso (30/12/2026), de modo a evitar solução de 
continuidade na força de trabalho de estagiários; 
9.4.  ARQUIVAR os autos após o cumprimento do item acima, nos termos regimentais. 
10. Ata: 25ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 18 de agosto de 2026. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Érico Xavier Desterro e 
Silva, Mario Manoel Coelho de Mello, Josué Cláudio de Souza Neto e Mário José de Moraes Costa Filho 
(convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas: Procurador-Geral João Barroso de Souza. 
 
RELATOR: CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO 

 
1. Processo TCE - AM nº 011891/2026. 
2. Tipo de Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Minuta de Resolução. 
4. Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
5. Advogado: Não possui. 
6. Unidades Técnicas: Consultec e Comissão de Legislação e Regimento Interno - CLRI. 
7. Manifestação da Procuradoria Jurídica: Projur. 
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8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente. 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 216/2026 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos 
acima identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, 
alínea “b” e inciso X, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima 
Senhora Conselheira-Relatora, com base nas manifestações técnicas da Consultec e da CLRI e no Parecer da 
Projur, no sentido de: 
9.1. APROVAR a minuta de Resolução destinada a alterar a Resolução nº 07, de 23 de abril de 2024, que dispõe 
sobra as normas básicas da Revista do Tribunal de Contas e do Ministério Público de Contas do Estado do 
Amazonas,  nos termos da minuta de Resolução (0899151), com observância às ressalvas propostas pela 
Comissão de Legislação e Regimento Interno no Parecer nº 4/2026/CLRI; 
9.2. DETERMINAR o envio dos autos à Secretaria do Tribunal Pleno para que proceda à publicação, por meio do 
setor competente, dando a devida publicidade ao referido instrumento normativo; 
9.3. DETERMINAR aos setores competentes que adotem todas as medidas pertinentes, ao cumprimento da decisão 
supra, fazendo as devidas anotações de praxe; 
9.4. ARQUIVAR os autos após o cumprimento do item acima, nos termos regimentais. 
10. Ata: 25ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 18 de agosto de 2026. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Érico Xavier Desterro e 
Silva, Mario Manoel Coelho de Mello, Josué Cláudio de Souza Neto e Mário José de Moraes Costa Filho 
(convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas: Procurador-Geral João Barroso de Souza 
 
DIVISÃO DE PREPARO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de agosto de 2026. 
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PRIMEIRA CÂMARA 

 
EXTRATOS 

 
QUINTA COMPLEMENTAÇÃO DO EXTRATO DOS PROCESSOS JULGADOS NA 3ª SESSÃO VIRTUAL ORDINÁRIA JUDICANTE 
REALIZADA PELA EGRÉGIA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA 
DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, REALIZADA NO DIA 3 DE AGOSTO DE 2026. 
JULGAMENTO EM PAUTA:  
 
RELATOR: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
 
PROCESSO Nº 15791/2026 
APENSO(S): 11235/2020 E 12546/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /REVISÃO 
OBJETO:  REVISÃO DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. RAIMUNDA DE SOUZA GOMES, MATRÍCULA N° 063.602-9 A, NO 
CARGO DE PROFESSOR NÍVEL MÉDIO 20H 4-B, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO 
COM A PORTARIA CONJUNTA N° 591/2025-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 20 DE MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E RAIMUNDA DE SOUZA GOMES 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15920/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA JOSE MACIEL DOS SANTOS, MATRÍCULA Nº 105868-1A, NO CARGO 
DE CIRURGIÃO DENTISTA, CLASSE "D", REFERÊNCIA 2, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES, 
DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 660/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 13 DE MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): MARIA JOSÉ MACIEL DOS SANTOS E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15926/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. ERICO SANTANA DA PAIXAO E SILVA, MATRÍCULA Nº 115.202-5B, NO CARGO 
DE AUXILIAR DE SAÚDE, 3ª CLASSE COM EQUIVALÊNCIA REMUNERATÓRIA PARA O CARGO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM, 
CLASSE A, REFERÊNCIA 1, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES, DE ACORDO COM A 
PORTARIA Nº 624/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 06 DE MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): ERICO SANTANA DA PAIXAO E SILVA E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15948/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA JULIANA GAMA TAPAJÓS, MATRÍCULA N° 091925-0D, NO CARGO DE 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DE ACORDO COM A PORTARIA 
CONJUNTA N° 593/2026 - GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 20 DE MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E MARIA JULIANA GAMA TAPAJOS 
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PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 16032/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. JOÃO BATISTA RODRIGUES, MATRÍCULA Nº 014242-5A, NO CARGO DE 
TÉCNICO MUNICIPAL III-PEDREIRO A-13, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEMINF, DE ACORDO 
COM A PORTARIA CONJUNTA Nº 576/2026-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 19 DE MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEMINF 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E JOAO BATISTA RODRIGUES 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 16047/2026 
APENSO(S): 12797/2025 E 15683/2019 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /REVISÃO 
OBJETO:  REVISÃO DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. SAMARY DA SILVA LIMA , MATRÍCULA Nº 084342-3D, NO CARGO 
DE PROFESSOR NÍVEL MÉDIO 20H 2-E, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO COM A 
PORTARIA CONJUNTA Nº 682/2026-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 08 DE JUNHO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E SAMARY DA SILVA LIMA 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 16057/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. FLÁVIO LAURIA FERREIRA, MATRÍCULA N° 062.995-2 A, NO CARGO DE 
ANALISTA MUNICIPAL I – ADMINISTRAÇÃO 9-B, DO ORGÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - 
SEMAD, DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 547/2026 – GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 12 DE 
MAIO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO - SEMAD 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E FLAVIO LAURIA FERREIRA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
 
RELATOR: CONSELHEIRO MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 
PROCESSO Nº 14879/2024 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA /TERMO DE CONVÊNIO - OBRAS 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº. 06/2018, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. GENESIO VITALINO DA SILVA NETO, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
E QUALIDADE DO ENSINO DESPORTO ESCOLAR - SEDUC E O MUNICIPIO DE BARREIRINHA/AM. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA (CONVENENTE), SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC (CONCEDENTE), GLÊNIO JOSÉ MARQUES SEIXAS (CONVENENTE), MARIA JOSEPHA PENELLA 
PEGAS CHAVES E GENESIO VITALINO DA SILVA NETO (CONCEDENTE) 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) SR(A). SR. GLÊNIO JOSÉ MARQUES SEIXAS.. CONSIDERAR 
REVEL. CONSIDERAR REVEL. DAR QUITAÇÃO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
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PROCESSO Nº 12772/2025 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA /TERMO DE FOMENTO 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE FOMENTO Nº. 019/2023 - FEAS, DE 
RESPONSABILIDADE DA SRA. KELY PATRICIA PAIXÃO SILVA, FIRMADO ENTRE A FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FEAS E A ASSOCIAÇÃO DE MULHERES RIBEIRINHAS - CASA DE SARA. 
ÓRGÃO:  FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS 
INTERESSADO(S): ASSOCIAÇÃO DE MULHERES RIBEIRINHAS DE IRANDUBA (CONVENENTE), FUNDO ESTADUAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS (CONCEDENTE), WALLANE SOCORRO MELO DOS SANTOS (CONVENENTE) E KELY PATRÍCIA 
PAIXÃO SILVA (CONCEDENTE) 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) SR(A). SRA. WALLANE SOCORRO MELO DOS 
SANTOS.. DAR QUITAÇÃO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 13233/2025 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA /TERMO DE FOMENTO 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE FOMENTO Nº. 016/2023 - FEAS, DE 
RESPONSABILIDADE DA SRA. KELY PATRICIA PAIXÃO SILVA, FIRMADO ENTRE O FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
FEAS E A ASSOCIAÇÃO PHILIPPE SÓCIAS DA COMUNIDADE NOVA ALIANÇA - COMUNIDADE NOVA ALIANÇA. 
ÓRGÃO:  FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS 
INTERESSADO(S): ASSOCIAÇAO PHILIPPE SOCIAIS DA COMUNIDADE CATÓLICA NOVA ALIANÇA (CONVENENTE), FUNDO 
ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS (CONCEDENTE), ATEVALDO MENEZES DA SILVA (CONVENENTE) E KELY PATRÍCIA 
PAIXÃO SILVA (CONCEDENTE) 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) SR(A). SR. ATEVALDO MENEZES DA SILVA.. DAR 
QUITAÇÃO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 17170/2025 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL /PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
OBJETO:  PROCESSO PARA ANÁLISE DE 646 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC NO 3° QUADRIMESTRE DE 2024. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): RAIMUNDO MACEDO ARAUJO, ANDERSON MARQUES BELIZÁRIO, ARCELINO BARBOSA MELO NETO, JOSE 
RIBEIRO PEIXOTO FILHO, SUZANA GOMES PINTO, GILCIANE PANTOJA FERREIRA, NEIANA PEREIRA ANSELMO, FRANCISCO DA 
SILVA MAIA NETO, CLEYSON DE SOUZA GALUCIO E FRANCISCO CANINDE RODRIGUES MIRANDA 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 17364/2025 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA /TERMO DE FOMENTO 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE FOMENTO Nº. 039/2021 - FPS, 
REFERENTE AO EDITAL Nº. 001/2020-FPS, DE RESPONSABILIDADE DA SRA. KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS, 
FIRMADO ENTRE O FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS E A ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DOS PRODUTORES DA COMUNIDADE JARDIM DE EDEM. 
ÓRGÃO:  FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS 
INTERESSADO(S): ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DOS PRODUTORES DA COMUNIDADE JARDIM DO EDEM 
(CONVENENTE), FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS (CONCEDENTE), MARIA MARTINS DE 
SEIXAS (CONVENENTE) E KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS (CONCEDENTE) 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
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DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGA REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) SR(A). ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DOS PRODUTORES DA COMUNIDADE JARDIM DO EDEM.. RECOMENDAR. DAR QUITAÇÃO. DAR 
QUITAÇÃO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 17811/2025 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. VERA NEIDE DOS ANJOS TROVÃO, MATRÍCULA FEE03/42891, NO CARGO DE 
PROFESSORA, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 46, DE 1º DE MARÇO 
DE 2012, PUBLICADO NO D.O.M. EM 1º DE MARÇO DE 2012. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA 
INTERESSADO(S): VERA NEIDE DOS ANJOS TROVAO E INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 
ITACOATIARA - IMPREVI (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 17860/2025 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA GRACIETE DE CARVALHO FREITAS, NO CARGO DE PROFESSORA 
''A'', GRUPO I NÍVEL 1, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA, DE ACORDO COM O DECRETO N.º 127 DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2008, PUBLUCADO NO D.O.M. EM 23 DE SETEMBRO DE 2008. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA 
INTERESSADO(S): MARIA GRACIETE DE CARVALHO FREITAS E INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 
ITACOATIARA - IMPREVI (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 17935/2025 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA /TERMO DE FOMENTO 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO Nº.119/2021 - FPS, REFERENTE AO EDITAL Nº 
001/2021-FPS, DE RESPONSABILIDADE DA SRA. KATHELEN DE OLIVEIRA BRAZ DOS SANTOS, FIRMADO ENTRE O FUNDO DE 
PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS E A ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DA CIDADE DE MANAQUIRI 
ÓRGÃO:  FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS 
INTERESSADO(S): ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DA CIDADE DE MANAQUIRI (CONVENENTE), FUNDO DE PROMOÇÃO SOCIAL E 
ERRADICAÇÃO DA POBREZA - FPS (CONCEDENTE) E DANIELLE GARGANTA CUNHA (CONVENENTE) 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGA REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) SR(A). ASSOCIAÇÃO 
PESTALOZZI DA CIDADE DE MANAQUIRI.. RECOMENDAR. DAR QUITAÇÃO. DAR QUITAÇÃO. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 10413/2026 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL /PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
OBJETO:  PROCESSO PARA ANÁLISE DE 3628 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC NO 1° QUADRIMESTRE DE 2025. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): RENATA SILVA MORAIS, RAIMUNDO AZEVEDO JACAUNA JUNIOR, JOAQUIM AREVALO ALBINO FILHO, MARIA 
JOSE FREITAS DA SILVA, RAIMUNDO FURTADO PINTO, TALITA GAMA DE MAGALHAES, ALVINA CRUZ DE ALCANTARA, SHEILA 
LIMA DA SILVA, RIULMA VENTURA MULLER, CELINA MASSENA DE MESQUITA E ARLETE FERREIRA MENDONCA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 12286/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
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OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. LUSMAR VILLAROUCA GUIMARAES, MATRÍCULA N° 172.416-9A, NO CARGO 
DE INVESTIGADOR DE POLÍCIA, CLASSE ESPECIAL, DO ORGÃO POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO COM A 
PORTARIA N° 2207/2025, PUBLICADA NO D.O.E. EM 04 DE DEZEMBRO DE 2025. 
ÓRGÃO:  POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS 
INTERESSADO(S): LUSMAR VILLAROUCA GUIMARÃES E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 12892/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. SILVANA ALMEIDA CAVALCANTE FRANÇA, MATRÍCULA FEC 10/48536, NO 
CARGO DE PROFESSORA NÍVEL III CLASSE D, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA , DE ACORDO COM O 
DECRETO Nº 035, DE 02 DE JANEIRO DE 2026, PUBLICADO NO D.O.M. EM 19 DE JANEIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA 
INTERESSADO(S): INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE ITACOATIARA - IMPREVI (FUNDAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA) E SILVANA ALMEIDA CAVALCANTE FRANCA 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 13800/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. LÚCIA SAMPAIO DE ANDRADE, MATRÍCULA N° 119581-6B, NO CARGO DE 
PROFESSOR NÍVEL SUPERIOR 20H-1G, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO COM A 
PORTARIA CONJUNTA N° 222/2026 - GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E LUCIA SAMPAIO DE ANDRADE 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 13846/2026 
APENSO(S): 11973/2018 
ASSUNTO:  PENSÃO /POR MORTE 
OBJETO:  PENSÃO POR MORTE CONCEDIDA AO SR. RAIMUNDO MARQUES DA SILVA, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DA EX-
SERVIDORA MARIA JUVELINA BRAGA SIQUEIRA SILVA, MATRÍCULA N° 1030, NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 003/2026- SUPERINTENDENTE, 
PUBLICADA NO D.O.M. EM 11 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 
INTERESSADO(S): RAIMUNDO MARQUES DA SILVA, MARIA JUVELINA BRAGA SIQUEIRA SILVA E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE HUMAITÁ (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 13901/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. JOSE MARCELO DE SOUZA MAIA, MATRÍCULA N° 154.305-9A, NO CARGO 
INVESTIGADOR DE POLÍCIA, CLASSE ESPECIAL, DO ORGÃO POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO COM A 
PORTARIA N° 2195/2025, PUBLICADA NO D.O.E. EM 04 DE DEZEMBRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS 
INTERESSADO(S): JOSE MARCELO DE SOUZA MAIA E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
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PROCESSO Nº 14221/2026 
APENSO(S): 14518/2026, 14519/2026, 14554/2026 E 14567/2026 
ASSUNTO:  PENSÃO /POR MORTE 
OBJETO:  PENSÃO POR MORTE CONCEDIDA A SRA. JOANA DA SILVA REBELO, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE, DO EX-SERVIDOR 
DOUGLAS EVANDRO NASCIMENTO REBELO, NOS CARGOS DE PROFESSOR PF20-LPL-IV, 4ª CLASSE, REFERÊNCIA H, 
MATRÍCULA Nº 028.944-2C E MATRÍCULA Nº 028.944-2D, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO 
ENSINO - SEDUC, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 166/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 06 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 
INTERESSADO(S): DOUGLAS EVANDRO NASCIMENTO REBELO, FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E 
JOANA DA SILVA REBELO 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14487/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MERIVANDA LOPES CRUZ RODRIGUES, MATRÍCULA Nº 159.854-6B, NO 
CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL, 2ª CLASSE, COM EQUIVALÊNCIA REMUNERATÓRIA PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL, 
CLASSE A, REFERÊNCIA 1. DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES, DE ACORDO COM A 
PORTARIA Nº 96/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): MERIVANDA LOPES CRUZ RODRIGUES E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14527/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARILCE UCHOA DE MOURA, MATRÍCULA Nº 117.742-7B, NO CARGO DE 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PNF.ASG-I, 1ª CLASSE E, REFERÊNCIA D, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTO - SEDUC, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 121/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO ESCOLAR - SEDUC 
INTERESSADO(S): MARILCE UCHÔA DE MOURA E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14547/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. EUCILENE FLORENCIO DOS SANTOS, MATRÍCULA N° 104523-7A, NO CARGO 
DE PROFESSOR NÍVEL MÉDIO 20H 2-B, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO COM A 
PORTARIA CONJUNTA Nº 303/2026 - GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 06 DE MARÇO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): EUCILENE FLORENCIO DOS SANTOS E MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14573/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /COMPULSÓRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DA SRA. ALDENORA RODRGUES DE FREITAS, MATRÍCULA N° 64-1, NO CARGO DE 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, A, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 
020/2026, PUBLICADA NO D.O.M EM 09 DE MARÇO DE 2026. 
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ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA 
INTERESSADO(S): ALDENORA RODRIGUES DE FREITAS E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
LÁBREA - LABREAPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14784/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. RITA FILOMENA MOTA TRINDADE, MATRÍCULA Nº 003.959-4C, NO CARGO DE 
AUXILIAR DE NUTRIÇÃO E DIETÉTICA, COM EQUIVALÊNCIA PARA FINS REMUNERATÓRIOS NO CARGO DE AUXILIAR DE 
NUTRIÇÃO E DIETÉTICA, CLASSE ''A'', REFERÊNCIA 1, DO ORGÃO FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE - FHAJ, DE ACORDO 
COM A PORTARIA Nº 185/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 20 DE FEVEREIRO DE 2026. 
ÓRGÃO:  FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE - FHAJ 
INTERESSADO(S): RITA FILOMENA MOTA TRINDADE E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14792/2026 
APENSO(S): 15035/2026 
ASSUNTO:  PENSÃO /POR MORTE 
OBJETO:  PENSÃO POR MORTE CONCEDIDA AO SR. LUIZ GONZAGA ARAUJO DE CASTRO, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DA EX-
SERVIDORA MARIA DO CARMO SILVA DE CASTRO, MATRÍCULA Nº 010.177-0 B, NO CARGO DE AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS QD 
SUPLEMENTAR, PADRÃO 10, CLASSE A, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO COM A 
PORTARIA CONJUNTA Nº 319/2026 - GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 10 DE MARÇO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA), LUIZ GONZAGA ARAUJO DE CASTRO 
E MARIA DO CARMO SILVA DE CASTRO 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 14807/2026 
APENSO(S): 10453/2025 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /RETIFICAÇÃO 
OBJETO:  RETIFICAÇÃO DA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. RAIMUNDO OLIMPIO DE LIMA, MATRÍCULA N° 106.208-5A, 
NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, CLASSE "D", REFERÊNCIA 4, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – 
SES, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 155/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 20 DE MARÇO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): RAIMUNDO OLIMPIO DE LIMA E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO  
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15134/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. MANOEL AZEMAR MENDONCA DOS SANTOS, MATRÍCULA Nº 266, NO CARGO 
DE AASISTENTE ADMINISTRATIVO II, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 
462/2021, 01 DE OUTUBRO DE 2021, PUBLICADO NO D.O.M. EM 13 DE JANEIRO DE 2022. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ 
INTERESSADO(S): MANOEL AZEMAR MENDONCA DOS SANTOS E REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE URUCARÁ – URUCARAPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
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PROCESSO Nº 15200/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /COMPULSÓRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. MARIA ELENICE DE OLIVEIRA BELICHAR, MATRÍCULA Nº 013.012-5B, NO 
CARGO DE PROFESSOR PF20.LPL-IV, 4ª CLASSE, REFERÊNCIA “H”, DO ÓRGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTO ESCOLAR - SEDUC, DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 407/2026, PUBLICADA NO D.O.E. EM 30 DE MARÇO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC 
INTERESSADO(S): MARIA ELENICE DE OLIVEIRA BELICHAR E FUNDAÇÃO AMAZONPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15216/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. NOEMI ROSANGELA SCHWAB DO NASCIMENTO, MATRÍCULA Nº 066.902-4 E, 
NO CARGO DE PROFESSOR NÍVEL SUPERIOR 20H 1-F, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE 
ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA Nº 393/2026 - GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 26 DE MARÇO DE 
2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) E NOEMI ROSANGELA SCHWAB DO 
NASCIMENTO 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15244/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. REGENILSON JOSE LEAL NINA, MATRÍCULA N° 5031/0, NO CARGO DE PROF 
N2 MATEM (ANEX III-PCRM 40H), DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ, DE ACORDO COM A PORTARIA N° 031/2025 
- SUPERITENDENTE, PUBLICADA NO D.O.M. EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 
INTERESSADO(S): REGENILSON JOSE LEAL NINA E INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
HUMAITÁ- HUMAITAPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15332/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. JOVAN DA SILVA PEDRENO, MATRÍCULA Nº 363, NO CARGO DE PROFESSOR, 
20 HORAS, CLASSE 3ª, CÓDIGO PF20-ESP-III 16%, REFERÊNCIA LETRA "H", DO ORGÃO PREFEITUTA MUNICIPAL DE 
BARREIRINHA, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 1.028, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2025-GPMB, PUBLICADO NO D.O.M. EM 09 DE 
DEZEMBRO DE 2025. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
INTERESSADO(S): JOVAN DA SILVA PEDRENO E FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA – FAPESB (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15339/2026 
APENSO(S): 15441/2026 
ASSUNTO:  PENSÃO /POR MORTE 
OBJETO:  PENSÃO POR MORTE CONCEDIDA A SRA. LAURITA SILVA DE SOUZA, NA CONDICÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR 
JOSÉ COELHO DE SOUZA, MATRÍCULA N° 008.401-8 C, NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS MUNICIPAIS B-II-I DO ORGÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA – SEMULSP, DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N.º 372/2026 – 
GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 23 DE MARÇO DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA – SEMULSP 
INTERESSADO(S): MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA), LAURITA SILVA DE SOUZA E JOSE 
COELHO DE SOUZA 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15358/2026 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA /VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ELZINEI RIBEIRO TAVARES, MATRÍCULA Nº 799, NO CARGO DE PROFESSOR 
RURAL, NÍVEL PI-LPL20, CLASSE E-PI, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, DE ACORDO COM O DECRETO 
MUNICIPAL Nº 716/2026, PUBLICADO NO D.O.M. EM 10 DE ABRIL DE 2026. 
ÓRGÃO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 
INTERESSADO(S): ELZINEI RIBEIRO TAVARES E INSTITUTO MUNICIPAL DE PENSÃO E APOSENTADORIA DE NHAMUNDÁ - 
IMPAN (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
PROCESSO Nº 15361/2026 
APENSO(S): 15137/2018 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJETO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. VERÔNICA DE CASTRO MARTINS, MATRÍCULA Nº 064.985-6 A, NO CARGO DE 
PROFESSOR NÍVEL SUPERIOR 20H 3-G, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, DE ACORDO COM A 
PORTARIA CONJUNTA Nº 461/2016-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADA NO D.O.M. EM 14 DE ABRIL DE 2026. 
ÓRGÃO:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): VERONICA DE CASTRO MARTINS E MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV (FUNDAÇÃO PREVIDENCIÁRIA) 
PROCURADOR(A): FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR.  
 
DIRETORIA DE PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS EM MANAUS, 
01 DE SETEMBRO DE 2026. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

DESPACHOS 

 

PROCESSO N.º: 16.861/2026 

ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 

NATUREZA/ESPÉCIE: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE(S): C. B. DE OLIVEIRA, SRA. CARLIETTE BATISTA DE OLIVEIRA (REPRESENTANTE 
LEGAL) 
REPRESENTADO(S): POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM, CENTRO DE SERVIÇOS 
COMPARTILHADOS DO ESTADO DO AMAZONAS - CSC/AM 
ADVOGADOS(AS): NÃO POSSUI 

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA C. B. DE OLIVEIRA 
- AMAZON RECEPTIVE EM DESFAVOR DO CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS - CSC/AM E DA 
POLÍCIA MILITAR DO AMAZONAS - PMAM, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
PRATICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR: CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

 

DESPACHO N.º 1.262/2026 - GP 
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO 
COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. 
REMESSA AO RELATOR.  

 

1.       Tratam-se os autos de Representação com Pedido de Medida Cautelar interposta pela empresa C. B. de Oliveira - 

Amazon Receptive, por intermédio de sua representante legal Sra. Carliette Batista de Oliveira, em desfavor do Centro de 

Serviços Compartilhados - CSC/AM e da Polícia Militar do Amazonas - Pmam, para apuração de possíveis irregularidades 

praticadas pela administração pública estadual (fl. 2). 

2. A representação está prevista no art. 288 da Resolução n.º 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações 

que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n.º 14.133/2021. 

3.  Em outras palavras, a representação é um instrumento de fiscalização e de exercício do controle externo utilizado 

para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam prejuízos ao erário.  

4. Os requisitos estabelecidos regimentalmente para o recebimento da Representação são os seguintes: 

a) ser apresentada por qualquer pessoa, órgão, ou entidade, pública ou privada (art. 288, caput do 

RITCE/AM); 
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b) em que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou de má gestão pública (art. 288, 

caput do RITCE/AM); 

c) nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei de Licitações (art. 288, §1º, do 

RITCE/AM); e 

d) autuada pelo Departamento de Autuação, Estrutura e Distribuição Processual - Deap (art. 288, 

§2º, do RITCE/AM). 

5. No que tange à legitimidade, constata-se que a representante é pessoa jurídica de direito privado, enquadrando-

se como "qualquer pessoa", motivo pelo qual, está no rol de legitimados ativos para ingressar com representação. 

6. Conforme narrado acima, a representante alega suposto ato de ilegalidade por parte da administração pública 

estadual (fls. 2/4) e requer apuração por parte deste Tribunal, o que se enquadra nos motivos em que se fundam a 

Representação. 

7.  Ademais, a representante aponta que os fatos narrados ferem dispositivos constitucionais e legais (fls. 4/10), e a 

presente representação foi autuada no Deap, pelo que entendo que os requisitos de admissibilidade foram cumpridos. 

8.  A representante, também, requereu medida cautelar (fls. 10/11). Acerca da competência do Tribunal de Contas 

para apreciar e deferir medida cautelar se faz necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual n.º 114, 

de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se, 

expressamente, a possibilidade do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n.º 

2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da Resolução n.º 04/2002 - TCE/AM. 

9.  Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta Corte é 

competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real 

efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n.º 2.423/1996 (redação dada pela 

Lei Complementar n.º 204 de 16/01/2020). 

10.  Tais questões devem ser apuradas pelo relator do feito, nos moldes do art. 3º, II da Resolução n.º 03/2012 TCE/AM. 

Pelo exposto, ADMITO a presente Representação, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução n.º 03/2012-

TCE/AM; e determino à Gratificação Técnica Especializada em Medidas Processuais Urgentes - GTE-MPU que adote as 

seguintes providências: 

a) PUBLIQUE o presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do TCE/AM, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, consoante dispõe o art. 42-B, § 8°, da Lei n.º 2.423/1996, observando a urgência 

que o caso requer; 
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b) DÊ CIÊNCIA à empresa C. B. de Oliveira, na pessoa de sua representante legal, e aos 

representados, deste despacho; e 

c) ENCAMINHE os autos ao devido relator do feito, para que proceda à apreciação da medida 

cautelar, nos termos do art. 42-B da Lei n.º 2.423/1996 c/c art. 3°, inciso II, da Resolução n.º 

03/2012 - TCE/AM. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 1 de setembro de 
2026. 
 

 

 

 

PORTARIAS 

 

Portaria nº 5/2026 – GP 

 

Dispõe sobre o procedimento especial e sistematizado de 
monitoramento, avaliação e validação técnica da 
implementação do Plano Pena Justa no âmbito do Estado do 
Amazonas, no contexto do Acordo de Cooperação Técnica nº 
15/2025–TJAM, e dá outras providências. 
  

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições constitucionais, 

legais e regimentais, especialmente as previstas no art. 40 da Constituição do Estado do Amazonas, na Lei Estadual nº 2.423, 

de 10 de dezembro de 1996 (Lei Orgânica do TCE-AM), e no Regimento Interno, e considerando as deliberações de controle 

finalístico previstas na legislação pátria, 

 

CONSIDERANDO a decisão de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 347, que reconheceu o Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no sistema prisional brasileiro e 

determinou o estabelecimento de Planos de Ação Nacionais e Estaduais voltados para o saneamento das violações estruturais 

de direitos humanos nas unidades prisionais; 

CONSIDERANDO a assinatura, em 14 de maio de 2025, do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) nº 15/2025–TJAM, 

celebrado conjuntamente entre o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJAM), por meio do Grupo de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário e Socioeducativo (GMF/TJAM), o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-AM) e 

a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), visando conjugar esforços para fiscalizar e monitorar o Plano 

Pena Justa no Amazonas; 
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CONSIDERANDO que a Cláusula Terceira, incisos VI e IX, do referido Acordo de Cooperação Técnica prevê expressamente a 

elaboração de diagnósticos técnicos, recomendações e o desenvolvimento de Manual sobre procedimentos de monitoramento 

da execução do Plano Pena Justa; 

CONSIDERANDO o lançamento institucional do “Manual de Controle Externo das Políticas Penais do Estado do Amazonas”, 

elaborado pelo TCE-AM e pelo TJAM, que padroniza os procedimentos de fiscalização da implementação do Plano Pena Justa 

a cargo do Tribunal de Contas; 

CONSIDERANDO a criação e estruturação, por meio da Lei Complementar nº 277, de 26 de agosto de 2025, do 

Departamento de Controle Externo de Fiscalização das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social (DEASP), vinculado à 

Secretaria-Geral de Controle Externo (SECEX) do TCE-AM, ao qual incumbe planejar e executar o monitoramento técnico das 

políticas penais e da segurança pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e dotar de valor jurídico o fluxo procedimental de monitoramento, 

integrando avaliações de conformidade, autoavaliações dos órgãos governamentais jurisdicionados, análises críticas do corpo 

instrutivo, auditorias do tipo “Blitz” para validação presencial, alinhamento interinstitucional com o TJAM e elaboração do 

correspondente Relatório de Situação; 

  

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DO ESCOPO 

  

Art. 1º Fica instituído e regulamentado o procedimento especial de monitoramento, avaliação e validação técnica da 

implementação do Plano Pena Justa no Estado do Amazonas, a ser coordenado e executado pelo Departamento de Controle 

Externo de Fiscalização das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social (DEASP), no contexto das obrigações recíprocas 

estabelecidas pelo Acordo de Cooperação Técnica nº 15/2025–TJAM. 

Parágrafo único. O monitoramento de que trata esta Portaria dar-se-á com base nas diretrizes e no checklist previstos no 

“Manual de Controle Externo das Políticas Penais do Estado do Amazonas”, abrangendo, de forma transversal, o 

enfrentamento ao racismo institucional, as vulnerabilidades regionais sob a métrica do “Fator Amazônico” e a análise de 

conformidade do ciclo penal completo. 

  

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E DO FLUXO PROCEDIMENTAL 

  

Art. 2º O monitoramento será operacionalizado mediante a seleção estratégica, pelo auditor responsável do DEASP, de itens 

do checklist contido no “Manual de Controle Externo das Políticas Penais do Estado do Amazonas”, os quais serão convertidos 

em perguntas objetivas direcionadas ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (TJ-AM). 

§ 1º As respostas fornecidas às perguntas de autoavaliação deverão ser padronizadas sob as seguintes categorias de 

classificação situacional: 

I – Não Iniciada: quando as ações administrativas ou operacionais para implementação daquele item de checklist ainda não 

foram formalmente iniciadas ou pactuadas; 

II – Em Andamento: quando as medidas estão em fase de execução, planejamento avançado, formalização ou 

operacionalização parcial; 
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III – Concluída: quando o objetivo do item foi plenamente atingido, com entrega efetiva de resultados sustentáveis e 

documentação comprobatória correspondente; 

IV – Indefinida: quando houver óbice metodológico, ausência transitória de dados confiáveis ou indefinição de competências 

institucionais que impeçam o enquadramento objetivo. 

  

Art. 3º O DEASP disponibilizará ao Tribunal de Justiça (TJ-AM) formulário eletrônico automatizado de autoavaliação, para que 

este, sob a responsabilidade de seu representante ou supervisor do GMF/TJAM, responda formalmente indicando a situação 

real de cada item de checklist selecionado. 

  

Art. 4º A partir do recebimento das respostas da autoavaliação, o DEASP realizará análise crítica e minuciosa de sua 

consistência fática e documental. 

§ 1º A critério do auditor responsável do DEASP, e em conformidade com a relevância, criticidade ou divergência fática 

detectada, será solicitada a realização de auditoria concomitante do tipo “Blitz” (Programa Blitz TCE/AM), com a finalidade de 

validar as respostas autoavaliadas. 

§ 2º A fiscalização em modalidade “Blitz” observará as diretrizes operacionais do Manual de Procedimentos e Realização de 

Blitzes do TCE-AM, caracterizando-se pela celeridade, precisão e foco em achados materiais. Neste caso específico, 

validando ou não as respostas da autoavaliação. 

  

CAPÍTULO III 

DO RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO 

  

Art. 5º Concluídas as etapas de autoavaliação e a correspondente validação por Blitz, o auditor responsável pelo DEASP 

elaborará o “Relatório de Situação da Implementação do Plano Pena Justa no Estado do Amazonas”. 

Parágrafo único. O Relatório de Situação de que trata este artigo deverá conter, como estrutura mínima, os seguintes 

elementos: 

a) título, data e objetivo do relatório, explicitando o escopo temporal e temático monitorado; 

b) descrição analítica do método utilizado para a elaboração do monitoramento, incluindo as técnicas de amostragem e 

conversão de itens do checklist do Manual em questionários fáticos; 

c) cronograma físico e lógico de realização de cada etapa de autoavaliação e validação técnica; 

d) rol descritivo de participantes e responsáveis de cada etapa do cronograma de eventos, especificando o nome, cargo, órgão 

de origem e respectiva unidade de lotação dos agentes públicos envolvidos; 

e) perguntas detalhadas da autoavaliação que constituíram o formulário eletrônico encaminhado; 

f) gráfico tipo radar consolidado indicando o nível percentual de adesão e as conformidades do TJ-AM em relação a cada 

problema e a cada um dos quatro eixos do Plano Nacional Pena Justa; 

g) itens destacados e mapeados para validação em campo, por meio de auditoria tipo Blitz de verificação concomitante; 

h) identificação formal do(a) coordenador(a) da Blitz responsável pela condução técnica dos trabalhos em campo; 

i) identificação nominal e funcional da equipe de execução da Blitz, garantindo a interdisciplinaridade recomendada pelo 

Manual; 

j) indicação precisa da data de execução ou do período em que se realizaram as validações físicas; 

k) tabela analítica comparativa dos itens destacados, contendo, de forma confrontada, as respostas originais de autoavaliação 

e as correspondentes respostas e conclusões de validação obtidas pela Blitz; 
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l) gráfico tipo radar ajustado indicando o nível técnico e final de adesão consolidado após a ponderação e validação da Blitz 

em cada problema e eixo do Plano Pena Justa; 

m) percentual matemático de confiabilidade das respostas originais de autoavaliação, calculado de forma ponderada com base 

no índice de divergências fáticas identificadas durante a realização da auditoria tipo Blitz; 

n) emissão de parecer conclusivo fundamentado e recomendações técnicas por parte do auditor responsável do DEASP, 

visando à correção de falhas e ao aprimoramento da gestão. 

  

CAPÍTULO IV 

DO ALINHAMENTO INTERINSTITUCIONAL E ENCAMINHAMENTO 

  

Art. 6º Antes da emissão formal e definitiva do relatório de que trata o art. 5º, o auditor responsável pelo DEASP, 

acompanhado do(a) correspondente coordenador(a) da Blitz, realizará reunião técnica de alinhamento e apresentação de 

resultados preliminares com os representantes indicados pelo Tribunal de Justiça do Amazonas (TJ-AM). 

Parágrafo único. A reunião técnica terá por finalidade assegurar o contraditório dinâmico, propiciar o saneamento cooperativo 

de eventuais divergências de dados e pactuar ajustes e adequações metodológicas justificadas e que se comprovem 

juridicamente e tecnicamente necessárias. 

  

Art. 7º Concluído o alinhamento de informações de que trata o art. 6º, o(a) chefe ou responsável técnico pelo DEASP 

encaminhará formalmente o Relatório de Situação da Implementação do Plano Pena Justa no Estado do Amazonas ao(à) 

representante ou supervisor do GMF/TJAM. 

Parágrafo único. Do encaminhamento do relatório finalizado, deverão ser fornecidas cópias digitais integrais e imediatas à 

Presidência do TCE-AM e ao(à) Secretário(a)-Geral de Controle Externo (SECEX) do Tribunal de Contas, para fins de registro 

de controle, monitoramento global de metas do Tribunal e acompanhamento de auditoria de contas do Estado. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 8º As omissões técnico-operacionais deste procedimento serão decididas de comum acordo entre a Coordenação-Geral 

ou Supervisão do GMF/TJAM e a Chefia do Departamento do DEASP do TCE-AM, em consonância com as previsões do 

Acordo de Cooperação Técnica nº 15/2025–TJAM. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação oficial, com eficácia vinculada à vigência plena do Acordo de 

Cooperação Técnica nº 15/2025–TJAM. 

  

Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em Manaus (AM), 31 de agosto de 2026. 
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ADMINISTRATIVO 

 

DESPACHO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 71/2026 

 

PROCESSO nº 004289/2026 

   

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência da Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 1185/2025/GPDGP, publicada no 
DOE de 12 de dezembro de 2025; e 
 
CONSIDERANDO a Exposição de Motivos nº 121/2026/SEGER/GP, que trata da solicitação de contratação de 
empresa especializada para a confecção de 03 (três) cortinas hospitalares em material vinílico antialérgico e 
antifúngico, destinadas à sala de fisioterapia deste Tribunal, visando assegurar melhores condições de higiene, 
conservação, conforto e adequação às normas sanitárias vigentes; 
 
CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira-Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho nº 4215/2026/GP/TP, que autorizou o prosseguimento do feito e a adoção 
das providências cabíveis; 
 
CONSIDERANDO a Informação nº 942/2026/DIORF/SEGER, que atesta a disponibilidade orçamentária e 
financeira para arcar com a despesa, no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais); 
 
CONSIDERANDO o Parecer nº 805/2026/PROJUR, que opina pela possibilidade jurídica da contratação direta da 
empresa JANGO CORTINAS, inscrita no CNPJ nº 05.443.304/0001-47, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021, c/c o Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025; 
 
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Técnico nº 275/2026/DICOI, que, atendidas as considerações nele 
apontadas, opina favoravelmente pelo prosseguimento do procedimento de contratação direta por dispensa de 
licitação, no montante de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais); 
 
 
 
R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR dispensável de procedimento licitatório, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, para a contratação da empresa JANGO COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA CORTINAS 
LTDA (JANGO CORTINAS), inscrita no CNPJ nº 05.443.304/0001-47, visando à confecção de 03 (três) cortinas 
hospitalares em material vinílico antialérgico e antifúngico, nas cores azul celeste, branco ou verde, 
medindo 2,30 m de largura por 2,10 m de altura cada, contendo anilhas e argolas metálicas para fixação em 
tubo já existente no local, destinadas à sala de fisioterapia deste Tribunal, no valor total de R$ 4.500,00 
(quatro mil e quinhentos reais), com os seguintes dados orçamentários: 
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Programa de Trabalho: 01.302.0056.2057 (Assistência aos Servidores) 

Natureza de Despesa: 44.90.52.40 (Peças não Incorporáveis à Imóveis) 

Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos) 

  

 

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

 

RATIFICO ser dispensável de procedimento licitatório, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, para a contratação da empresa JANGO COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS PARA CORTINAS 
LTDA (JANGO CORTINAS), inscrita no CNPJ nº 05.443.304/0001-47, visando à confecção de 03 (três) cortinas 
hospitalares em material vinílico antialérgico e antifúngico, destinadas à sala de fisioterapia deste Tribunal, 
no valor total de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), com os seguintes dados orçamentários: 
Programa de Trabalho: 01.302.0056.2057 
Natureza de Despesa: 44.90.52.40 
Fonte: 1.500.100 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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ATO Nº 90/2026 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO a Lei n.º 7.144, de 06 de novembro de 2024, que altera a Lei n.º 4.743, de 28 de dezembro de 
2018, e da outras providências; 
 
CONSIDERANDO Ofício nº 13/2026/GAUALBER, constante no Processo SEI n.º 012802/2026;  
 
R E S O L V E:  
 
NOMEAR o senhor MATHEUS FARIAS LEAO, no cargo comissionado de Assistente de Auditor- símbolo CC1, 
previsto no art 1.º da Lei n.º 7.144, de 06 de novembro de 2024, publicado no DOE de mesma data, a contar 
de 25.08.2026. 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de 
agosto de 2026. 
  

 

 

 

ATO Nº 91/2026 
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 111/2026/GCFABIAN/COL, datado de 01.09.2026, constante no 
Processo SEI n° 013228/2026; 
 
R E S O L V E: 
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EXONERAR a servidora GABRIELA ALVES ALBUQUERQUE, matrícula n.º 0043176A, do cargo comissionado de 
Assistente de Diretoria – CC-1, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma 
data, e suas alterações, a contar de 01.09.2026. 
 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 01 de 
setembro de 2026. 
 

 

 

ATO Nº 92/2026 
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 111/2026/GCFABIAN/COL, datado de 01.09.2026, constante no 
Processo SEI n° 013228/2026; 
 
R E S O L V E: 
 
NOMEAR o Senhor ANDRE LUIZ SOARES NOBRE RODRIGUES, no cargo comissionado de Assistente de 
Diretoria – CC-1, previsto no Anexo VII, da Lei n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma data, e suas 
alterações, a contar de 01.09.2026. 
 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 01 de 
setembro de 2026. 
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CONTROLE EXTERNO 

 

EDITAIS 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO n.º 51/2026 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 20, da lei n° 2423/96 - TCE, e art. 97, caput, §2º 
da Resolução TCE n° 04/02, combinado com o art. 5°, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. Lucas Ferreira 
Borges  para tomar ciência do Acórdão n.º 891/2026 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico deste TCE/AM em 17/06/2026, Edição n.º 3806 (www.tce.am.gov.br), referente Prestação de Contas de 
Transferência Voluntária do Termo de Fomento Nº. 044/2021 - FPS, objeto do Processo TCE/AM n.°19199/2025. 
 
 
DIRETORIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
01 de Setembro de 2026.  
 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 68/2026 – GTE-CP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao Despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, fica 
NOTIFICADA a empresa WD Arquitetura e Construção LTDA, para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº631/2026– 
TCE–TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 30/04/2026, Edição nº 3775 
(www.tce.am.gov.br) - Processo TCE nº 10084/2021. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
27 de agosto de 2026. 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 69/2026 – GTE-CP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 

http://www.tce.am.gov.br/
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cumprimento ao Despacho exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro MÁRIO MANOEL COELHO DE MELLO, fica 
NOTIFICADO o Sr. Wandey Gomes de Oliveira, para tomar ciência do ACÓRDÃO Nº2160/2025 – TCE–
TRIBUNAL PLENO, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 06/02/2026, Edição nº 3723 
(www.tce.am.gov.br) - Processo TCE nº 14328/2022. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
27 de agosto de 2026. 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 65/2026 – GTE-CP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c 
artigo 97 da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em 
cumprimento ao Despacho n.º 815/2025 (p. 159-160), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Ari Jorge 
Moutinho da Costa Júnior, fica NOTIFICADO O SR. JUCIMAR DE OLIVEIRA VELOSO, para tomar ciência do 
ACORDÃO Nº 163/2025, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 28/02/2025, Edição nº 3506 
(www.tce.am.gov.br), Referente à Representação - Processo TCE nº 10722/2022. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
27 de agosto de 2026. 
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CAUTELARES 

 

PROCESSO: 16.710/2026 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA 
NATUREZA: Representação 
ESPÉCIE: Medida Cautelar 
OBJETO: Representação, com pedido de medida cautelar, interposta pelo Sindicato das Empresas de Asseio e 
Conservação de Estado do Amazonas SEAC/AM, acerca de possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico nº 137/2025-
CML/PM. 
RELATOR: Conselheiro Josué Cláudio de Souza Neto. 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

Tratam os autos da Representação, com pedido de medida cautelar, oriunda da Manifestação nº 

547/2026-Ouvidoria, interposta pelo Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas - 

SEAC/AM, em desfavor da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, referente ao Pregão Eletrônico nº 137/2025-CML/PM. 

O procedimento licitatório originou-se do Processo Administrativo nº 2025.01637.01412.0.001304, 

promovido pelo município de Manaus, por intermédio da Comissão Municipal de Licitação - CML/PM e da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMSA, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza 

e conservação em áreas administrativas e áreas médicas hospitalares para atender às necessidades da Maternidade 

Moura Tapajós (MMT). 

Na Inicial (págs. 4/243), o Representante alega, em síntese, a existência de vícios no planejamento, na 

modelagem e no julgamento do certame: (i) ausência, na cotação da SEMSA e na proposta da empresa Clean Serviços 

Ltda., de individualização da função Agente de Limpeza Banheirista e do respectivo adicional de insalubridade de 40% 

sobre o salário mínimo nacional, previsto na Cláusula Sexta da Convenção Coletiva de Trabalho registrada no Ministério 

do Trabalho e Emprego sob o nº AM000578/2024, indicada no item 15.2.3 do Termo de Referência; (ii) inexistência ou 

insuficiência de demonstração dos critérios técnicos, jurídicos e econômicos que embasaram essa opção, notadamente 

estudo técnico preliminar, levantamento das instalações sanitárias, memória de dimensionamento dos postos e memórias 

de cálculo; (iii) incompatibilidade da modelagem adotada com a natureza hospitalar da Maternidade Dr. Moura Tapajóz, 

unidade de funcionamento ininterrupto, à luz do item II da Súmula nº 448 do Tribunal Superior do Trabalho; (iv) risco 

econômico decorrente do parágrafo único da mesma Cláusula Sexta, que atribui ao tomador de serviços, público ou 

privado, a responsabilidade pelo pagamento do adicional que venha a ser reconhecido judicialmente quando ausente da 

proposta, do edital ou do contrato; (v) ciência prévia da Administração quanto à matéria, por meio da Carta SEAC nº 

098/2026, recebida pelo Protocolo da SEMSA em 26/05/2026, às 15h05, e encaminhada ao SUBGAP; e (vi) prejuízo à 

isonomia entre os licitantes, à exequibilidade da proposta vencedora e à economicidade da contratação. 
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Ao final, requer a suspensão imediata dos efeitos do Despacho de Homologação; a vedação de emissão 

ou de utilização da Nota de Empenho, de assinatura de contrato, de emissão de ordem de serviço e de início da execução 

relacionados ao Pregão Eletrônico nº 137/2025-CML/PM; a requisição, à SEMSA e à CML/PM, do processo administrativo 

integral e dos balizadores técnicos, jurídicos e econômicos utilizados na modelagem dos postos; e a intimação dos 

responsáveis e da empresa vencedora para manifestação em prazo compatível com a urgência. 

Subsidiariamente, requer que a oitiva prévia, caso este Relator a entenda necessária, seja determinada 

em prazo abreviado. 

De início, cabe mencionar que a Representação foi admitida mediante Despacho nº 1203/2026-GP 

(págs. 245/247), da Presidência desta Corte de Contas, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução nº 

03/2012-TCE/AM. 

Ato contínuo, os autos foram encaminhados a esta Relatoria. 

A Lei Estadual nº 2423/1996 estabelece que este Tribunal de Contas pode adotar medida cautelar, em 

caso de urgência, diante da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao interesse 

público, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, com ou sem prévia oitiva da parte ou do interessado. 

O art. 42-B, §2º, do mencionado dispositivo legal, estabelece que: 

“Art. 42-B. (omissis) 

(...) 

§ 2º - Se o relator monocraticamente - ou o Tribunal Pleno, quando a matéria lhe for 
submetida pelo relator - entender que, antes de ser adotada a medida cautelar, deva o 
responsável ser ouvido, o prazo para a resposta será de até cinco dias úteis, com o 
posterior exame do caso.” 

No mesmo sentido, assevera a Resolução nº 03/2012 – TCE/AM: 

“Art. 1º O Tribunal Pleno, a Presidência do Tribunal ou o Relator, em caso de urgência, diante 
da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, ao 
interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante 
provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do interessado, 
determinando, entre outras providências: 

(...) 

§2° Se o Tribunal Pleno, o Presidente ou o Relator entender que antes de ser adotada a 
medida cautelar deva o responsável ser ouvido, o prazo para a resposta será de até 5 
(cinco) dias úteis.” 

Dessa maneira, acautelo-me, neste primeiro momento, quanto à concessão da medida cautelar 

pleiteada, entendendo que, antes da apreciação do pedido, a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA e a Comissão 
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Municipal de Licitação da Prefeitura de Manaus - CML/PM necessitam ser ouvidas, razão pela qual concedo-lhes prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para manifestação. 

Assim, com fundamento no art. 42-B, da Lei Orgânica desta Corte c/c art. 1º, §2º, da Resolução nº 

03/2012 - TCE/AM, remeto os autos ao GTE-MPU para: 

● Oficiar a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA para que tome ciência da Representação e desta 

Decisão Monocrática, concedendo-lhes prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação acerca dos 

fatos narrados na petição inicial, encaminhando-lhes respectivas cópias; 

● Publicar a presente Decisão Monocrática no Diário Oficial Eletrônico - DOE deste Tribunal de contas 

em até 24 horas, em observância à redação do art. 42-B da Lei Estadual nº 2.423/1996 e do art. 5º da 

Resolução nº 03/2012-TCE/AM. 

 

Adotadas as providências acima, transcorrido o prazo concedido, apresentada ou não manifestação, 

devolvam-me os autos ao meu Gabinete. 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de agosto de 2026. 
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Telefones Úteis 
PRESIDÊNCIA 3301-8198 / OUVIDORIA 3301-8222/92 98815-1000 (WhatsApp) / ESCOLA DE CONTAS 3301-8301/ SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 3301-8186 / SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 3301-8153 / SECRETARIA DE TECNOLOGIA 3301-

8119/ LICITAÇÃO 3301-8150 / COMUNICAÇÃO 3301– 8180 / DIRETORIA DO MPC 3301-8232 / PROTOCOLO 3301-8112  
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